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Leis gerais, explicações e mecanismos – para onde vão nossas 

análises? (*) 

Eduardo Marques 

Essa mesa redonda pretende discutir métodos e explicações sobre a política, focando 

principalmente em abordagens recentes – os mecanismos institucionais e relacionais, o 

lugar da história e a contribuição da antropologia da política.   

A discussão sobre método é relativamente rara entre nós, visto que não temos a tradição 

de pensar em nossas explicações, nem tampouco nos modelos de análise que são 

mobilizados por nossa produção científica. Na verdade, essa discussão é muitas vezes 

substituída entre nós por falsas oposições entre elementos necessariamente 

complementares para a produção do conhecimento. Acredito que o problema tenha várias 

origens, e embora conheça bem melhor o caso da ciência política parece-me que também 

atinge as demais disciplinas. Para melhor situar o leitor com relação à discussão que 

realizamos mais adiante, estabeleço alguns pontos preliminares. Não se trata de esgotar as 

questões destacadas, mas de diferenciar várias elementos presentes. 

Em primeiro lugar, o espaço da discussão sobre método é por vezes ocupado entre nós 

por falsas dicotomias entre técnicas ou entre teoria e análise empírica. Na verdade, essa 

dicotomia ecoa oposições clássicas entre dedutivismo e “testemunho das coisas” na história 

da ciência que o desenvolvimento do conhecimento e a sua análise recente pelas ciências 

sociais superaram ou reintegraram, como discutido por  Latour (2005). A maior parte do 

ensino de metodologia em nossos cursos, por exemplo, oscila entre a apresentação dos 

paradigmas teóricos de uma dada disciplina e o ensino das técnicas de pesquisa ali 

presentes, sendo os nossos alunos jogados ora para o aprendizado de técnicas ora para o 

estudo de teoria.  

No que diz respeito às técnicas, além disso, somos até mesmo mobilizados para nos 

posicionar em relação à superioridade de certas técnicas sobre outras, como por exemplo 

na falsa oposição entre quantitativo e qualitativo. Talvez esse seja o equívoco mais grave 

que se pode incorrer na matéria em pauta. Técnicas de pesquisa devem ser apenas 

aplicadas de forma correta (sob ponto de vista de seus elementos técnicos) e apropriada 

para um certo objeto e um conjunto de perguntas e objetivos de pesquisa. As polêmicas 

abstratas e principistas sobre técnicas ou sobre estratégias analíticas são completamente 

desprovidas de sentido científico e servem apenas para ocultar conflitos de interesse e 

poder no interior da comunidade acadêmica e de suas instituições. Por vezes representam 

                                                

 

( *) Textos apresentado na mesa-redonda “Métodos e explicações da política - Para onde nos levam os 
caminhos recentes?” no XXX Encontro Anual da ANPOCS, Caxambú, 2006. 



 

3

até mesmo uma defesa frente a desconhecimentos e incapacidades. O avanço do 

conhecimento depende, diferentemente, da discussão de interpretações e argumentos a 

respeito de fenômenos.  

Apesar disso, é verdade que enfrentamos um problema localizado no que diz respeito às 

técnicas. A produção científica brasileira em geral e o ensino de ciências sociais em 

particular apresentam uma lacuna significativa no que diz respeito a técnicas de pesquisa, 

sejam elas quantitativas ou qualitativas, exploratórias ou analíticas. O problema é causado 

em parte por um círculo vicioso, visto que poucos dentre nós foram formados (quando 

estudantes) o suficiente para ensinar a assunto, o que mantém as novas gerações de 

cientistas sociais pouco conhecedores das principais ferramentas técnicas existentes.  

Uma outra falsa oposição presente com alguma freqüência entre nós diz respeito às 

estratégias de pesquisa. Assim como no caso anterior, a realização de investigações 

através de estudos de caso ou de estudos de variáveis com grande número de casos 

representa uma escolha importante entre estratégias de pesquisa, mas que deve apenas ser 

apropriada aos objetos estudados e às perguntas que o trabalho pretende responder. Como 

já fartamente discutido pela literatura internacional, as escolhas analíticas representam 

decisões com relação a ênfases. A utilização de uma estratégia baseada em um grande 

número de casos com poucas variáveis (usualmente quantificadas) permite na maior parte 

das vezes uma capacidade de generalização elevada, mas por definição leva o analista para 

longe dos detalhes e restringe o conjunto de elementos que podem ser estudados 

conjuntamente (Przeworski e Teune, 1970). Por outro lado, estudos baseados em casos 

estão muito mais interessados nos detalhes e tiram a sua capacidade de análise do 

entrelaçamento e da ordem dos fenômenos e variáveis (Ragin, 1987), em troca de uma 

maior dificuldade de generalizar. A combinação entre generalização e compreensão dos 

detalhes e da variabilidade dos fenômenos somente pode ser alcançada através da 

combinação das duas estratégias, tarefa que é usualmente alcançada com o trabalho 

cooperativo no interior da comunidade científica entre perspectivas diferentes. 

Embora essas várias escolhas sejam importantes, a questão mais  geral a que me referi 

anteriormente não se resume a eles, mas jaz nas estruturas da explicação, ou no maior ou 

menor controle dos pesquisadores sobre os seus próprios argumentos. Observemos a 

questão com maior detalhe. 

O ponto de partida de todo o conhecimento em ciências sociais, na verdade, é a idéia de 

que é possível observar e interpretar as regularidades do mundo social, sem que isso 

signifique a abolição das variações individuais. Isso pode parecer óbvio, mas representa 

uma primeira distinção com relação a perspectivas céticas que defendem a impossibilidade 

de construirmos explicações em nossas ciências. Além de assumirmos uma postura não 
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cética com relação ao conhecimento, entretanto, quase todos nós parte de uma visão 

probabilística dos fenômenos no mundo social (Przeworski e Teune, 1970), incluindo 

autores que não abordam os seus fenômenos quantitativamente. Probabilístico tem aqui um 

sentido ontológico e descreve o fato de que os fenômenos sociais sempre variarão de um 

caso para outro. Nesse sentido, o tipo de explicação que podemos produzir é diferente de 

grande parte das produzidas nas ciências físicas, onde a maioria dos fenômenos é 

entendida como determinística, sendo possível prever o comportamento futuro dos 

fenômenos incorrendo-se apenas em erros de medida. Na verdade, esse tipo de explicação 

era amplamente hegemônico na física newtoniana, mas hoje nem mesmo nas ciências 

físicas a determinação faz mais parte das explicações responsáveis pelos mais importantes 

desenvolvimentos (Prigogine, 1996). De qualquer forma, no caso dos fenômenos sociais as 

variações com relação ao previsto por um dado modelo explicativo não se devem apenas 

aos erros de nossos “instrumentos de medida”, ou às complexas multicausalidades do 

mundo social (King, Keohane e Verba, 1994), mas à variabilidade da ocorrência dos 

fenômenos no mundo social (King, Keohane e Verba, 1994 e Przeworski e Teune, 1970). 

Isso ocorre mesmo quando há acordo a respeito de explicações, para além das diferenças 

de perspectiva sociais e éticas que marcam o conhecimento na área. Por todas essas 

razões, portanto, a construção de teorias de médio alcance parece ser para nós a postura 

analítica mais parcimoniosa, ao menos como estratégia provisória de produção cumulativa 

do conhecimento em ciências sociais.  

A discussão detalhada desses pontos, entretanto, nos levaria para longe do nosso 

argumento. Para os objetivos desse debate, basta que estabeleçamos aqui que a produção 

do conhecimento é possível e que nossos fenômenos tem uma ontologia probabilística, 

comportando variações em torno dos casos. Dado isso, uma das grandes clivagens 

presentes diz respeito ao estatuto e às estratégias de nossas explicações. O ponto está em 

vários autores de forma dispersa e em Tilly (2001) de maneira explícita. Embora a 

classificação que o autor propõe apresente alguns problemas, é bastante útil como ponto de 

partida.  

Para Tilly, há basicamente quatro tipos de explicação, além da perspectiva cética (que 

representa, na verdade, a recusa da possibilidade de explicações). Em primeiro lugar há as 

explicações denominadas pelo autor de leis gerais, onde o esforço está na construção de 

generalizações amplas baseadas em informações empíricas de grande envergadura. Neste 

caso, a pesquisa é organizada metodologicamente como uma grande coleção de 

informações, controlando as variações em torno do que seriam médias estatísticas e 

apontando para as condições associadas à ocorrência de um dado fenômeno. As 

informações podem ser qualitativas ou quantitativas, mas ao final passam por alguma forma 
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de quantificação. Quando as leis gerais centram a sua atenção na existência de motivações 

e cognições, Tilly as considera com uma segundo tipo de explicação denominado de 

explicação por propensões. Como grande freqüência, em ambos os casos os estudos 

mobilizam o que Mahoney (2001) denomina de análise de correlação em um sentido lato. 

Um terceiro conjunto de explicações de grande generalidade incluiria as explicações 

sistêmicas, no entendimento do autor. Nesse caso, as análises compreendem a ocorrência 

de um dado fenômeno a partir do lugar que ele ocupa em uma estrutura ou sistema com 

funcionamento pré-estabelecido pela teoria. Nesses casos, o funcionamento dos fenômenos 

é considerado como automático e autoregulado, sendo derivado de processos e eventos 

que ocorrem sem a necessidade direta de ação social ou atores. 

Por fim, um quarto e amplo conjunto de explicações mobiliza mecanismos e processos, 

indicando elementos singulares como causas e recorrendo a analogias explicativas parciais 

e localizadas. Nesses casos, os elementos mobilizados na explicação estão localizados 

próximos à ação social e se situam, portanto, em nível menos abstrato do que nos três tipos 

de explicação anterior. Mahoney (2001) nos ajuda a precisar ainda mais o ponto, ao definir 

que um “mecanismo causal é uma entidade não observada que, quando ativada, gera um 

resultado de interesse” (p. 580). Essa definição me parece bastante interessante pois não 

apenas chama a nossa atenção para a dimensão suficiente dos mecanismos (que os 

diferenciam de meras variáveis intervenientes), mas principalmente destaca o fato de que 

“os mecanismos causais são relações postuladas que o pesquisador imagina que existam” 

(p. 581). Esse ponto é de fundamental importância e diz respeito à ontologia dos 

mecanismos, indicando que eles não estão no mundo social, mas em nossas teorias. As 

explicações por mecanismos, portanto, não intencionam descobrir a existência de um dado 

elemento da sociedade, mas abrir a “caixa-preta” da causação de determinados fenômenos, 

levando a uma melhor compreensão das dinâmicas sociais. 

Tilly descreve três tipos de mecanismos: ambientais, cognitivos e relacionais. No primeiro 

caso, temos ações que se vinculam a características dos contextos que influenciam a vida 

social. Dentre esses podemos incluir as instituições, destacadas pelo neoinstitucionalismo, e 

o espaço ou o território, destacados pela geografia e os estudos urbanos e regionais.  Os 

mecanismos cognitivos incluem as ações que se relacionam com as percepções e estados 

mentais dos indivíduos e grupos sociais, englobando as várias explicações derivadas da 

teoria da escolha racional e suas aparentes violações como o devaneio e a compensação. A 

maior parte dos elementos classificados por Elster (1986) como mecanismos pode ser 

incluído nessa categoria. E por fim temos os chamados mecanismos relacionais, que de 

alguma forma mobilizam explicativamente as relações entre indivíduos, grupos e 
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organizações, assim como aos padrões gerais formados por tais conjuntos de relações, 

conformando redes sociais.  

Parece-me que a classificação de Tilly confunde a ambição das explicações (presente 

nos três primeiros conjuntos de explicações) com a localização do elemento causal 

(presente nos mecanismos). Assim, é possível que sustentemos que um dado mecanismo é 

de tal forma importante que ocorre sempre e, portanto, é o fundamento de uma lei geral. 

Nesse sentido, as explicações por mecanismos, apesar de se localizarem em níveis de 

abstração inferior aos descritos pelo primeiro conjunto, podem almejar generalização 

elevada. A força de sua classificação, entretanto, diz respeito à proposição dos tipos de 

mecanismos, que me parece bastante importante para organizarmos as explicações que 

temos produzido.  

Em nosso caso específico, se articulamos essa classificação com o que afirmei 

anteriormente com relação às teorias de médio alcance, parece-me que a postura mais 

parcimoniosa a adotar está em buscar os mecanismos e processos de nível intermediário 

que explicam os fenômenos, em uma estratégia ao mesmo tempo provisória  e cumulativa 

de produção do conhecimento. As perspectivas que se seguem partem desse ponto de 

vista. Em primeiro lugar, veremos com Marta Arretche os principais elementos mobilizados 

em um tipo de explicação ambiental, de natureza institucional. Na segunda contribuição 

Gilberto Hochman nos apresenta os principais elementos que as abordagens históricas 

podem nos trazer e em seguida discuto os avanços trazidos recentemente pelo estudo dos 

mecanismos relacionais.  Por fim Karina Kuchnir nos trás a abordagem da antropologia da 

política, problematizando nossas representações sobre a política (dos pesquisadores e dos 

próprios atores políticos) e contribuindo para um melhor entendimento dos mecanismos 

cognitivos tão caros a diversas tradições do estudo da política. 
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A Agenda Institucional 

Marta Arretche 

“We seek not dogma, but disciplined thought” 
(King, Keohane, e Verba, 1994: 7) 

A análise do efeito das instituições políticas sobre o comportamento dos atores políticos 

ou sobre o conteúdo das decisões políticas ganhou grande proeminência nos estudos em 

ciência política realizados no Brasil. O postulado básico de que “as instituições importam” foi 

incorporado à agenda de pesquisa da ciência política brasileira, assim como parte 

expressiva do debate entre os cientistas políticos está voltada a responder à pergunta de 

quais são as instituições mais adequadas para que tenhamos um sistema democrático, 

representativo e estável. 

De fato, o tema das instituições tem grande apelo tanto para os cientistas sociais 

motivados a produzir orientações normativas e/ou recomendações políticas quanto para 

aqueles motivados a produzir conhecimento científico. Como demonstraram Ferejohn e 

Pasquino (2001), a longa história da teoria política é reveladora das estreitas conexões entre 

os projetos normativo e positivo, posto que:   

“O teórico interessado em persuadir uma audiência (...) [visa] nos convencer de como a 

vida política deveria ser vivida, e tentando fazer isso nos trata como capazes de 

acompanhá-lo na contemplação de como as instituições alternativas ou os sistemas 

normativos deveriam funcionar. [Ora], quem prescreve uma ação deve ser capaz de 

antecipar suas conseqüências relevantes (...) Para que uma teoria normativa seja atrativa, 

ela deve ser ao menos um pouco plausível, assim como atrativa, à luz da teoria positiva. Ela 

deve conseguir acertar (ao menos na maior parte das vezes), caso contrário qual seria a 

atração das prescrições normativas que se apóiam nela?” (Ferejohn e Pasquino, 2001:6).     

Em outras palavras, qualquer prescrição normativa sobre um estado desejável de vida 

social deve ser capaz de demonstrar que as instituições propostas produzirão efeitos 

compatíveis ou próximos deste estado de coisas. Simetricamente, a justificativa para a 

mudança institucional está assentada sobre uma condenação dos efeitos produzidos pelas 

instituições presentes. Portanto, as relações entre instituições e seus efeitos desejáveis ou 

indesejáveis devem estar assentadas sobre um conhecimento de natureza positiva. Em 

suma, proposições normativas devem se apoiar em conhecimentos relativos às 

regularidades da vida social, campo da ciência social positiva. Obviamente, esta proposição 

é válida para qualquer nível de abrangência: desde propostas que envolvam amplas 

reformas políticas até recomendações de mudança em políticas específicas. 

O apelo da agenda institucional – tanto normativo quanto positivo – assenta-se sobre o 

suposto de que o comportamento humano – as preferências e valores dos indivíduos – não 
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são manufaturáveis, ao passo que as instituições são um artefato humano, passível de 

construção consciente. Nesta agenda, o que importa para a vida social são os 

comportamentos dos indivíduos e não, suas preferências. Logo, a contribuição deste 

programa de pesquisas consistiria na possibilidade de identificar o modo como as 

instituições afetam os comportamentos, de tal sorte que seja possível influir na vida social 

propondo instituições políticas que criem incentivos favoráveis aos comportamentos 

desejados.  

Tal conexão – entre teorias normativas e positivas -- nos remete para questões relativas 

à teoria do conhecimento e de metodologia. No campo da teoria do conhecimento, falar de 

uma ciência social positiva supõe admitir que seu objetivo é descobrir regularidades da vida 

social (King, Keohane, e Verba, 1994), negando a perspectiva que Tilly (2001) chamou de 

cética, por postular que as ações políticas seriam totalmente indeterminadas e, portanto, 

imprevisíveis.  

Na evolução recente das ciências sociais, a negação das premissas dos paradigmas 

holísticos, assim como a refutação empírica de suas explicações, implicou a aceitação do 

postulado de que a ciência social positiva não é capaz de estabelecer leis gerais. Os 

argumentos de que os desejos e ações humanos não podem ser totalmente determinados 

(Elster, 1994), de que eventos sociais são afetados por fatores não-sistemáticos (King, 

Keohane, and Verba, 1994), ou, ainda, de que um mesmo fenômeno geral pode ocorrer 

através de trajetórias distintas (Esping-andersen, 1991; Bendix, 1996) conduziram à ampla 

aceitação da idéia de  que o objetivo da ciência política positiva – pelo menos, em seu 

estágio atual -- é produzir conhecimentos de natureza probabilística – isto é, cuja 

capacidade de previsão estaria limitada à alta probabilidade de termos “B” como resultado, 

caso sejamos capazes de identificar “A” (Pierson, 2004) --, e de portabilidade limitada, 

concentrados em teorias de médio alcance (Merton, 1970) – isto é, orientados a explicar um 

conjunto restrito de fenômenos sociais.  

No plano metodológico, o reconhecimento do caráter probabilístico e de portabilidade 

limitada da ciência social positiva não torna menos necessário o emprego de regras de 

inferência lógica que tornem confiáveis as conclusões alcançadas (King, Keohane, and 

Verba, 1994). Ao contrário, é o fato mesmo da incerteza do conhecimento que torna 

absolutamente necessário o respeito a regras de inferência, que permitam estabelecer uma 

relação de causalidade entre um dado fenômeno social ou político (B) e outro fenômeno que 

lhe dá origem (A). Daí a importância da citação que inicia este artigo, uma vez que este é 

talvez o maior desafio de nossas análises em ciência política, qual seja, o de produzir 

pensamento disciplinado por regras de método. Basicamente, a diferença entre uma 

especulação – uma hipótese plausível sobre a causa de um fenômeno -- e uma explicação 
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causal (Elster, 1994) supõe o respeito a regras básicas que disciplinem o pensamento do 

analista, protegendo-o de suas próprias preferências1.  

Para a agenda institucionalista – como de resto para todos os programas de pesquisa 

orientados a produzir teorias de médio alcance --, isto implica que não são todos os 

fenômenos políticos que podem ser explicados por estas teorias, mas apenas aqueles cujas 

características se adeqüem às suas premissas. O postulado de que as “instituições 

importam”, porque afetam as estratégias dos atores e o conteúdo das decisões políticas, 

deu origem a um extenso programa de pesquisa que busca explicar tanto as relações entre 

instituições, comportamentos e resultados – as teoria institucionais – quanto a origem das 

próprias instituições políticas -- as teorias das instituições (Diermeier e Krehbiel, 2003).  

A ampla difusão dos pressupostos das teorias institucionalistas causaria, entretanto, 

grande desserviço à causa da produção de conhecimento se esta se convertesse em um 

novo dogma, que oferecesse respostas fáceis para fenômenos complexos. Em outras 

palavras, explicar um fenômeno político qualquer afirmando que as “as instituições 

importam” tornou-se quase uma trivialidade.  Na verdade, a contribuição central está em 

identificar quais

 

instituições de fato afetam comportamentos e decisões, e como, isto é, 

através de que processos e mecanismos. 

Um exemplo deste desafio diz respeito à análise das relações entre a forma de Estado e 

o welfare state. Desenvolvimentos recentes no campo da análise comparada contribuíram 

para “questionar a amplamente aceita premissa [...] de que o federalismo é inimigo do 

crescimento do Estado de Bem-Estar em todos os países e em todas as eras” (Leibfried, 

Castles e Obinger, 2005: 307). A análise comparada de decisões e resultados de políticas 

públicas tem concluído que é praticamente sem significado analítico a divisão binária entre 

estados federativos e unitários (Filippov, Ordeshook, Shvetsova, 2004; Obinger, Castles e 

Leibfried, 2005).  

Confrontados com conclusões deste tipo, os cientistas sociais são usualmente propensos 

a afirmar que o fenômeno em questão é complexo. Esta, entretanto, não constitui uma 

solução satisfatória, de vez que esta resposta nada mais é do que uma confissão do 

insuficiente desenvolvimento da teoria existente, posto que quer dizer que não sabemos 

quais são as variáveis que explicam o comportamento do fenômeno analisado (King, 

                                                

 

1  A definição de estratégias de pesquisa que construam proposições explicativas empiricamente 
falsificáveis e internamente consistentes (King, Keohane, and Verba, 1994) é distinta da escolha das técnicas de 
coleta de dados (Tilly, 2001). Na verdade, a excessiva concentração das atenções na superioridade das técnicas 
qualitativas ou quantitativas tem deslocado o ponto central da discussão. De fato, para obter resultados analíticos 
confiáveis, a decisão mais importante diz respeito à estratégia de pesquisa. As técnicas de coleta de dados são 
apenas uma conseqüência da estratégia de pesquisa, que, por sua vez, depende da pergunta a ser respondida.  
Técnicas qualitativas ou quantitativas não são superiores em si mesmas, mas devem ser avaliadas por sua 
adequação à pergunta a ser respondida, à natureza dos dados e indicadores a serem construídos e à qualidade da 
informação disponível.    



 

1

Keohane, and Verba, 1994). Alternativamente, poder-se-ia afirmar que esta é uma evidência 

de que as instituições não importam, de vez que diferentes instituições não produzem 

diferenças relevantes nos resultados. A aceitação desta resposta implicaria evidentemente o 

abandono da agenda institucionalista e a adoção de outro paradigma de investigação. Uma 

terceira alternativa seria admitir que não são estas as instituições que de fato importam, qual 

seja, os estudos empíricos que admitiram a premissa da existência de uma distinção 

fundamental entre estados federativos e unitários não estavam observando as instituições 

de fato relevantes  para explicar a emergência e o desenvolvimento das políticas de 

proteção social.  

Longe de significar um fracasso deste programa de pesquisa, este achado indica sua 

maturação, na direção de excluir – com base em sólida investigação empírica – variáveis 

explicativas que não se mostraram relevantes. Assim, o avanço deste programa de pesquisa 

exigiria examinar quais instituições políticas favorecem o desenvolvimento e a ampliação de 

políticas de proteção social abrangentes e inclusivas.  

Adicionalmente, o avanço deste programa envolveria examinar como tais instituições 

políticas afetam as decisões, problema este ainda mais difícil de ser enfrentado, pois implica 

abrir a “caixa preta” do processo decisório e identificar os mecanismos postos em marcha 

(Elster, 1994) pelas instituições identificadas (Tilly, 2001). Examinar mecanismos 

institucionais é distinto de examinar instituições, pois diferentes instituições podem por em 

marcha mecanismos institucionais similares. A título de exemplo: a dispersão ou 

centralização da autoridade política são mecanismos institucionais centrais na análise do 

desempenho dos estados federativos. Tanto a facilidade para aprovar emendas 

constitucionais quanto a concentração de recursos tributários na União favorecem a 

centralização da autoridade política, na medida em que limitam a autonomia decisória dos 

governos locais. Embora sejam instituições distintas põem em marcha um mecanismo 

institucional similar.  

Não menos relevante nesta agenda de pesquisa é a controvérsia relativa à questão da 

seleção de casos para análise. Um grande número de trabalhos no campo da escolha 

racional pretende identificar leis gerais, parsimoniosas, com base na investigação de um 

grande número de casos. No campo do neo-institucionalismo histórico, a prioridade dada 

aos efeitos derivados da combinação de variáveis em contextos específicos e ao caráter 

endógeno da formação das preferências dos atores, implicou que a grande maioria dos 

trabalhos desta corrente seja feita com base em comparações de um pequeno número de 

casos. Tais divergências de método têm conduzido à impressão que as divergências entre 

estas duas correntes estão centradas em técnicas de pesquisa, quando na verdade estas se 

referem a tipos de explicação válida (Tilly, 2001). Mais que isto, difundiu-se a errônea 

proposição de que o método dos neo-institucionalistas enfatizaria a singularidade dos casos.  
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É claro que para um analista interessado em fazer recomendações para um dado país, o 

conhecimento de suas especificidades é da maior relevância. Entretanto, para a produção 

de conhecimento positivo, relativo às regularidades da vida social, os fenômenos singulares 

podem ser apenas expressão de eventos estocásticos (King, Keohane, and Verba, 1994) e, 

portanto, não ter relevância. Por outro lado, um caso singular pode ter grande relevância 

para a teoria social, se suas características particulares desafiam o conhecimento teórico 

existente. A relevância do caso norte-americano em Weir et al (1988) e Skocpol (1992) não 

está em descrever as particularidades da política social nos EUA, mas em explicitar que as 

diferenças dos resultados no desenho daquele sistema de proteção social poderiam ser 

atribuídas a variáveis ainda não examinadas pelas teorias existentes. Não é a singularidade 

do caso que motiva sua seleção, mas sua capacidade de trazer luz à teoria existente. 

Portanto, o que interessava não era o que é particular ao caso norte-americano, mas o que 

é geral e ainda não havia sido descoberto pelo conhecimento disponível. Tratava-se, 

portanto, de converter “nomes próprios em variáveis” (Przeworski and Teune, 1970).   

A título de conclusão: entre os cientistas políticos envolvidos na agenda de pesquisa 

institucionalista, não há apenas divergência quanto aos postulados básicos -- facilmente 

acessíveis através de resenhas e artigos (Levi, 1997; Immergut, 1998; Hall e Taylor, 2003), 

mas também quanto aos métodos a serem empregados para fazer inferências sobre a 

regularidade da vida social (Lieberman, 2001; Levi, s.d.).   

Contudo, não me parece produtivo empenhar-se na defesa da superioridade de qualquer 

uma de suas vertentes, particularmente, a teoria das escolhas racionais e o neo-

institucionalismo histórico. Extensa e produtiva produção recente (Bates, 1998; Elster, 2000; 

Skocpol, 2000; Mahoney e Rueschemeyer, 2003; Pierson, 2004) dedicou-se a enfrentar 

pontos de controvérsia entre as duas correntes, explicitando divergências e produzindo 

algumas convergências, em torno de questões substantivas, tais como a formação das 

preferências dos atores (se endógenas ou exógenas), as causas da mudança institucional 

(se endógenas ou exógenas), o postulado do equilíbrio institucional, as disciplinas com as 

quais devem dialogar preferencialmente a ciência política (se a economia ou a sociologia) e 

à influência do fator “tempo” no desenvolvimento institucional. A atitude intelectualmente 

mais produtiva neste caso seria enfrentar tais questões e argumentos específicos.   
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História e Políticas

 
Gilberto Hochman  

A história importa? Essa é uma pergunta cuja resposta de cientistas políticos, na trilha de 

economistas e sociólogos da política, tem sido crescentemente incisiva e insistentemente 

positiva, ainda que longe de unânime, nas últimas duas décadas. As palavras história, como 

um substantivo e histórico, como um adjetivo, passaram a freqüentar mais o vocabulário 

corrente da disciplina, ainda que se saiba que a história esteve fortemente presente na 

formação e nos caminhos das ciências sociais (Abrams, 1982; Reis, 1998). É no campo 

disciplinar da sociologia que esse diálogo tem sido mais constante e persistente e dela que 

deriva as afirmações de uma “virada histórica das ciências sociais” (McDonald, 1999), a 

constatação de que vivemos uma “era de ouro da sociologia macro-histórica” (Collins, 1999) 

ou estamos em uma “segunda ou terceira onda” da sociologia histórica (Adams et all., 

2005). Parte dessa reflexão e acúmulo de trabalhos tem produzido fortes intersecções com 

a análise histórica comparada e com as análises de políticas públicas (Ashford, 1992; 

Mahoney  e Rueschemeyer, 2003). Este texto pretende levantar questões e problemas. 

Essa diferenciação entre a história, como disciplina e método distintivo, e histórico como 

atributo de processos e práticas que ocorrem no tempo e no espaço não é apenas um 

recurso para ressaltar dimensões da articulação entre história e política. Indica diferentes 

compreensões sobre a mesma. Para além da distinção weberiana entre singularidade e 

generalização que diferencia analiticamente a causalidade histórica da sociológica, emergiu 

um vocabulário associado a essa articulação que tem colonizado certos segmentos da 

ciência política: tempo, conjunturas, contextos, eventos e seqüências.  

No Brasil, os estudos de políticas públicas em perspectiva histórica obtiveram amplo 

acolhimento multidisciplinar e grande audiência.2 Os embates travados com o behaviorismo 

e perspectivas não-históricas de análise, tão cruciais para a “virada histórica” no mundo 

anglo-saxão, não foram muito influentes nas ciências sociais acadêmicas brasileiras. Desse 

modo, os campos da ciência política, da economia, da história, e da sociologia produziram 

importantes trabalhos sobre as origens, desenvolvimento, continuidades e mudanças de 

políticas públicas específicas, idéias, instituições, comunidades burocráticas e profissionais, 

em particular no período republicano.  A gênese e desenvolvimento das políticas sociais, da 

                                                

   

A Elisa Pereira Reis que me introduziu no tema das relações entre ciências sociais e história e a Simone 
Kropf que me ensinou a conviver, mais tranqüilamente, com as inúmeras interseções da vida e da academia. 
2  A cautela em não cometer injustiças com a valiosa e enorme bibliografia e o limite de espaço para essa 
apresentação me fizeram não citar trabalhos nesse parágrafo. 
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proteção ao trabalhador, das políticas econômicas, de industrialização e de desenvolvimento 

foram temas privilegiados nas análises históricas das políticas estatais.  

Até a década de 1980, a ênfase foi desvelar políticas estatais específicas em sua 

dimensão nacional, com poucos empreendimentos comparativos ou de incorporação dos 

entes subnacionais. Tratava-se de compreender a natureza do Estado brasileiro, seu viés 

autoritário e centralizador, a modernização econômica e a desigualdade, e refletir sobre as 

possibilidades de construção de uma ordem democrática.  Esse conjunto extenso de 

trabalhos transitou entre uma narrativa organizada pela teoria e a pesquisa histórica, esta 

muitas vezes criticada pelos historiadores. Desse modo, os processos históricos seriam 

cenários e conteúdos de um argumento teórico e formal que os organizaria e interpretaria. 

Nesse sentido, o singular e o contextual, que caracterizam a explicação histórica, foram 

bases para generalizações e teorizações. Nesse diálogo entre política e história houve 

mútuo reconhecimento e fertilização - nem sempre explícitos ou pacíficos, tanto da 

periodização e contextualização da política brasileira feita por historiadores, como a 

utilização por eles de categorias analíticas e interpretativas produzidas por cientistas sociais.  

A redemocratização do país trouxe novos temas e problemas de investigação para as 

ciências sociais e novos arsenais teóricos e metodológicos adentraram o campo. Novas 

agendas e problemas de pesquisa e o processo natural de disciplinarização tornou 

certamente mais complexo o diálogo entre história e análise de políticas nas bases em que 

se estabeleceu nas décadas anteriores em nosso país.  É preciso reconhecer que, no 

campo específico da ciência política, a questão “por que a história importa?” (Pierson e 

Skocpol, 1999) ganha receptividade derivada da assunção de que instituições importam, e 

como importam, e da perspectiva histórico-comparada que ganha densidade nessa 

discussão. Desse modo história tem exercido atração para os que enveredam na 

investigação de processos e escolhas que se deram “no passado”, mesmo próximo, e 

produzem efeitos que nos são contemporâneos. Por outro lado, ocorre uma renovação da 

história política que também passou a enfrentar dilemas do “tempo presente”, isto é, buscar 

não apenas o cotidiano, mas uma interpretação histórica para os eventos do presente e ao 

mesmo tempo manter suas características distintivas e constitutivas. Também adentrou o 

terreno da ciência política tratando de temas como eleições, partidos, opinião pública, ações 

governamentais a partir de suas circunscrições temporais e espaciais (Rémond, 2003). 

Nesse processo, como sugere Sewell (2005), os historiadores não têm participado 

ativamente da discussão com as ciências sociais. 

A adesão à sentença “a história importa” é constatável pelo número crescente de 

trabalhos publicados internacionalmente e, no Brasil, especialmente por dissertações e 

teses. Porém, uma agenda que nos conclama “voltar para trás e olhar” (Pierson, 2004, p.47) 
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não é completamente nova, não é simples e não é despida de polêmicas dentro do próprio 

neo-institucionalismo (Hall e Taylor, 2003; Pierson, 2004). Talvez também não desfrute de 

prestígio em certas comunidades acadêmicas que compreendem história associada com 

métodos qualitativos, com baixa capacidade de formalização e reduzida capacidade de 

comparação.  

Avanços e problemas são assinalados pela bibliografia que tem buscado refletir sobre o 

tema e empreender análises historicamente orientadas de políticas. Parte considerável 

desses avanços advém do crescimento e da visibilidade das análises comparadas e 

contextualizadas. O fazem utilizando e controlando um número determinado de casos para 

delinear similitudes e divergências, buscam explanar e identificar causalidades dos 

resultados substantivos de processos temporais e contextuais tais como democratização, 

efeitos de políticas sociais até conformação dos modernos Estados Nacionais (Mahoney & 

Rueschemeyer, 2003). Também vêm produzindo impulsos positivos no campo dos métodos 

histórico-comparativos. Grande parte dos avanços e proposições é extraída da produção da 

vertente histórica do novo institucionalismo que se articula, mas não se confunde, com as 

análises históricas comparadas (Steinmo et al., 1992; Mahoney & Rueschemeyer, 2003). O 

desafio dessa vertente é procurar explicar processos e resultados políticos a partir da 

consideração de variáveis institucionais, ou melhor, considerando instituições como regras 

do jogo ou como limites estruturantes da ação e interação humana. Aqui o adjetivo histórico 

diz respeito à consideração de instituições são produtos de lutas políticas e processos 

temporais concretos.  Essa adjetivação remete ao conceito de dependência de trajetória. 

Escolhas são feitas em determinadas conjunturas depois das quais diminuem as 

possibilidades de trajetórias alternativas em política e políticas, processo esse que variaria 

entre contextos diferentes, potencialmente comparáveis. Enfim existiria uma causalidade 

social dependente da trajetória percorrida observada no tempo, na história (Mahoney, 2001). 

Todos se reconhecem vinculados a um movimento anterior por uma virada histórica das 

ciências sociais e tem proficuamente trabalhado com esses conceitos e processos 

correlatos na explanação de processos políticos.  Parte desses autores pretende, com uma 

agenda específica, avançar e, talvez, aprofundar este movimento ou se diferenciar do 

retorno ao reforço do genético casamento das ciências sociais com a história.  Em particular 

considerar que o exame de processos temporais não é apenas uma mudança metodológica, 

ou aprimoramento técnico, mas também mudança teórica (Skocpol & Pierson, 2002; 

Pierson, 2004; Thelen, 2004).  Nesse caso, a construção de teorias de continuidade e 

mudança que leva em conta o poder causal de conexões temporais entre eventos. Isso 

requer conceitos que reconheçam a diversidade dos padrões dessas conexões. Apenas 

para problematizar, talvez ainda estejamos nos marcos tradicionais. Para alguns, como 
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Skocpol em meados dos anos 80, lembrava que os "clássicos", no seu esforço de 

compreender os processos de mudança e as estruturas sociais da Europa moderna, se 

preocuparam em explicar seqüências particulares de eventos históricos buscando a chave 

para entender as mudanças cruciais e os contrastes na formação do mundo moderno 

(Skocpol, 1985, p.2) 

Parte da bibliografia sugere que história é, muitas vezes, igual a trajetória ou uma ordem 

particular de eventos que produz resultados. Seriam mais interessantes analiticamente 

quanto mais se auto-reforçam e ou se reforçam positivamente.  Essa noção de história 

associada à análise de trajetórias promove o risco de se tangenciar generalidades como o 

“passado influencia o presente” e se enclausurar na busca de causas remotas. Não é difícil 

identificar trabalhos que naturalizam a idéia de dependência de trajetória além de um uso 

bastante lato do conceito, como identificam Mahoney (2000) e Pierson (2004).  Este desafio, 

e sua possível superação, está colocado por autores que se perguntam sobre o que deve se 

observar “para trás”. Nesse sentido, Pierson (2004) avança explicitando em quais processos 

a história importa: processos de retroalimentação positiva nos quais a seqüência é 

fundamental e que nesses processos é preciso identificar não apenas os eventos, mas a 

ordem temporal em que ocorrem e a possibilidade de comparar cursos de eventos 

diferentes.  

Um último comentário é sobre obstáculos para se investigar os aspectos temporais no 

entendimento de seus resultados em termos de política e políticas.  Feitas as ressalvas 

anteriores, parece que a história como disciplina e arsenal metodológico não tem sido 

acionada quando proclamam seu papel na análise de políticas. A dependência de trajetória 

e as dinâmicas de auto-reforço, os efeitos de bloqueio e processos de retro alimentação 

positiva, entre outros, ao fornecerem um instrumental para analistas de políticas públicas 

eximiu-os (mas nem todos) do diálogo sistemático com a história.  Desse modo poderiam 

escapar da descrição, ou da narrativa, categorias crescentemente acusatórias e 

desvalorizadoras. A história poderia se tornar simplesmente fonte e arsenal empírico.  

Se história é narrativa no tempo, pensar historicamente é indissociável do tempo 

cronológico, que não é apenas seqüência de eventos no tempo. Não há análise 

historicamente informada fora de um ordenamento cronológico. Na narrativa histórica os 

eventos se relacionam entre si e não são facilmente organizáveis e realocáveis. Aqui a 

distinção disciplinar, sem diálogo, produz um fosso. A perda seria grande uma vez que 

crescem em número e qualidade os estudos históricos sobre políticas e ações do Estado 

fora da moldura da ciência política. A pergunta seria como, desprovidos da história, 

podemos acessar o histórico? O caminho é refletir sobre os instrumentos propostos para se 
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ter o acesso ao contexto, à contingência e aos eventos na organização de uma seqüência 

temporal que nos permita identificar e acessar mecanismos sociais importantes.   
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Os mecanismos relacionais 

Eduardo Marques 

Em um sentido abstrato, a discussão sobre mecanismos relacionais se confunde  com a 

própria análise da política, visto que o poder tem uma natureza intrinsecamente relacional. 

Entretanto, a maior parte das linhas de análise da política historicamente buscou elementos 

explicativos localizados em duas escalas opostas de abstração – de um lado nas estruturas 

e nos sistemas sociais e do outro nos indivíduos e nos processos de decisão individual, 

mesmo que pensadas estrategicamente. Apesar disso, grande parte dessas análises incluiu 

e levou em conta as relações, embora de maneira contextual e metafórica. 

A partir dos anos 1970, entretanto, se desenvolveu um programa de pesquisas focado no 

nível intermediário e concentrado na análise dos padrões de relações de indivíduos e 

entidades que cercam as situações sociais – a sociologia relacional. Esses padrões de 

relação estariam presentes em praticamente todas as situações sociais, sendo muito difícil 

estudar fenômenos sociais sem considerá-los, como no caso dos fenômenos econômicos, 

por exemplo (Granovetter, 1985). Concretamente, essa análise reproduz através de 

representações gráficas e matemáticas os contextos relacionais dos mais variados tipos 

onde se inserem os atores sociais. Nas análises desse tipo, pessoas, grupos, organizações 

e entidades são representadas como nós e as relações são representados como vínculos de 

vários tipos. Os vínculos podem ser materiais e imateriais, podem apresentar conteúdos 

múltiplos e usualmente são pensados como em constante transformação. Na verdade, 

essas análises tentam sempre reproduzir dedutivamente através das redes certas estruturas 

relacionais de médio alcance, construindo um nível analítico intermediário entre estrutura a 

ação social. A tarefa é similar à estabelecida com o espaço pelos sociólogos urbanos 

marxistas nos anos 1970  ou com as instituições pelos neoinstitucionalistas nos anos 1980. 

As redes podem ser consideradas basicamente de 3 formas. Seguindo diversas tradições 

das ciências sociais, podemos considerá-las apenas de maneira metafórica e considerá-las 

apenas de forma descritivos e ensaística. Por outro lado, podemos considerá-las como 

prescrição normativa para uma dada situação, como em estudos em administração de 

empresas, por exemplo. E por fim, as redes podem ser mobilizadas como um conjunto de 

ferramentas analíticas para o estudo de situações sociais específicas através do estudo das 

conexões sociais nelas presentes. Concentro-me neste texto nessa última acepção, pois 

acredito que o avanço possibilitado pela literatura recente está na utilização das redes como 

método de investigação - a análise de redes sociais. Os ganhos analíticos do uso do método 

advêm do fato de que os padrões de relação de diversas situações sociais apresentam 

complexidade tão elevada que não podem ser analisados satisfatoriamente através de 

narrativas que explorem metaforicamente as redes. Em fenômenos com baixa 
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complexidade, evidentemente, o uso de metáforas pode permanecer como a melhor 

estratégia e a análise de redes talvez apenas adicione novos aspectos técnicos e 

conceituais desnecessariamente. 

Como a ciência política enfoca centralmente o poder político (institucionalizado ou não), e 

como este apresenta uma intrínseca natureza relacional, o estudo das redes sociais pode 

ajudar bastante. Para concretizar um pouco mais o argumento, apresento alguns exemplos 

de aplicações da análise de redes às várias áreas de estudo e fenômenos da política. As 

análises envolvem, por exemplo, o estudo da influência dos padrões de relacionamento em 

mobilizações coletivas, seja em estudos de corte mais tradicional (Gould, 1991), seja mais 

contemporâneos centrados nas dimensões discursivas da ação política (Mische e White, 

1998). De forma similar, a literatura investigou as influências das redes no comportamento 

eleitoral (Niuwbeerta e Flap, 2000) e na estruturação dos partidos políticos  (Hedstrom et. al, 

2000). Os estudos de elites políticas também representam um importante campo para os 

estudos das redes, seja estudando apenas as relações internas à elite política (Gill-Mendieta 

e Schmidt, 1996) e à elite econômica (Minz e Schwartz, 1981 e Kadushin, 1995), seja 

ligando elites políticas e econômicas  (Laumann et al., 2002). Um outro conjunto de 

trabalhos investiga os padrões de relações no interior do Estado envolvendo burocracias, 

agências estatais e políticas públicas (Marques, 2000 e 2003) e investigando 

especificamente a produção de políticas (Knoke, 2003 e Laumann e Knoke, 1987). Como a 

análise de redes permite a realização de estudos detalhados sem o pré-estabelecimento das 

fronteiras entre Estado e sociedade, representa também uma importante ferramenta para o 

estudo de lobby (Heinz et al., 1997), de novas institucionalidades de governança como os 

conselhos (Schneider et al., 2003), assim como para a análise das relações entre público e 

privado no entorno do Estado (Marques, 2000 e 2003). 

A análise de redes sociais parte da consideração das relações sociais como unidade 

básica da sociedade, ao invés dos atributos dos indivíduos. Neste sentido, o mundo social 

seria constituído ontologicamente por padrões de relação de vários tipos e intensidades em 

constante transformação. Nas primeiras sínteses teóricas sobre o problema, atributos e 

relações eram enfocados como elementos em oposição (Emirbayer, 1997) de uma forma 

reducionista. Contemporaneamente, os dois elementos são pensados em associação, visto 

que em muitas situações sociais, entidades com atributos comuns têm maior probabilidade 

de estabelecer relações do que outras pela presença de mecanismos de homofilia 

(Kadushin, 2004). Ao mesmo tempo, relações ajudam a construir atributos de vários tipos, 

sendo muitas vezes difícil estabelecer uma direção causal única.  

As ênfases dos estudos são diversas, mas é possível reconhecer ao menos 3 tipos de 

análises. O primeiro tipo envolve investigações dos efeitos das posições dos atores e 
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entidades sobre os fenômenos políticos. Essas posições podem potencialmente: a) alterar 

os resultados; b) influenciar as ações, estratégias, alianças e oposições e c) influir inclusive 

sobre as propensões cognitivas dos atores (inclusive as suas preferências). O segundo tipo 

de uso analítico das redes foca nos efeitos da estrutura da rede sobre os fenômenos 

existentes em uma dada situação. Nesse caso, os estudos exploram  a conformação geral 

de densidades e grupos, os padrões de contigüidade, conectividade e distâncias presentes 

na rede social de uma dada situação. Por fim, o terceiro conjunto de trabalhos explora os 

efeitos de tipos diferentes de estruturas sobre tipos de fenômenos. O foco nesse caso está 

na comparação entre estruturas de várias redes  de um mesmo tipo. Na verdade, essas três 

estratégias foram mobilizadas por três gerações de estudos a partir da década de 1970, em 

um caminho de crescente generalização explicativa. 

Como todas as estruturas, as redes tendem a apresentar elevada permanência no tempo. 

Isso ocorre porque, embora as redes estejam continuamente mudando através da 

construção ou do rompimento de vínculos, a parcela em transformação tende a ser 

relativamente pequena comparada com o conjunto dos vínculos. Além disso, estudos 

recentes explorando as estruturas das redes em geral sugeriram a existência de elementos 

associados ao comportamento matemático das redes (Watts, 1999) que imprimiriam elevada 

permanência, mesmo em contextos de mudanças intensas de vínculos. A combinação 

desses elementos faz com que as redes apresentem ao mesmo tempo forte dependência da 

trajetória, em especial com relação à estrutura, e tendências constantes de mudança, 

principalmente em termos localizados.  

Embora a complexidade técnica do tema não seja muito grande, o uso da análise de 

redes envolve inúmeras escolhas analíticas fundamentais, com conseqüências amplas para 

o resultados dos estudos. Observemos algumas dessas dimensões, destacando as suas 

conseqüências para as análises.  

Uma primeira escolha analítica fundamental envolve o tipo de rede a ser estudada. Em 

todos os casos, as redes podem ser conceituadas para reproduzir os padrões de relação 

centrados em indivíduos (pessoais ou mesmo egocentradas, englobando apenas os 

contatos diretos de um dado ego e os vínculos entre estes) ou em contextos relacionais 

amplos, modelando o tecido relacional de uma dada situação social (as chamadas redes 

totais). Como na maior parte do que se segue, a escolha de redes pessoais ou amplas 

depende das questões de pesquisa e das preocupações analíticas da investigação. 

Um segundo conjunto de escolhas diz respeito aos elementos que compõe as redes. As 

redes incluem entidades de vários tipos, como indivíduos, famílias, grupos, organizações 

etc. Na verdade, esses agrupamentos institucionais e grupais por sua vez incluem 

indivíduos em seu interior e se conectam muitas vezes através deles. As entidades nas 
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redes, portanto,  estão sempre submetidas a uma natureza dual entre indivíduos e grupos e 

organizações (Breiger e Mohr, 2004) e, novamente, a questão se associa intrinsecamente 

às perguntas envolvidas. 

Por outro lado, os vínculos considerados na análise podem envolver tanto elementos 

materiais, como dinheiro e mercadorias, quanto imateriais como informações, afetos e 

idéias. Eles podem incluir virtualmente qualquer coisa, embora a consideração de certos 

tipos de vínculo possa trazer dificuldades com relação à operacionalização da pesquisa e 

mesmo à confiabilidade das informações obtidas no campo.  

A essa dimensão se soma outra ligada à intensidade dos vínculos. A questão tem grande 

importância desde que Granovetter (1973) demonstrou a fundamental importância dos 

vínculos fracos para a difusão de informações associadas a emprego. Após três décadas de 

pesquisas sobre o assunto, podemos dizer hoje que vínculos fracos e fortes são 

importantes, embora para fenômenos distintos. Os vínculos fracos usualmente se fazem 

presentes na veiculação de informações e na construção de coordenação política. Os 

vínculos fortes, por outro lado, são importantes quando estão envolvidos fenômenos de 

coesão, comando e relações mais verticalizadas. Os dois tipos de vínculos podem ser 

importantes inclusive na mesma situação, como mostraram  Carroll e Fennema (2002). 

As redes podem incluir vínculos formais e informais. Na verdade, uma das 

potencialidades trazidas pela análise de redes diz respeito exatamente à possibilidade de 

considerarmos esses dois tipos de vínculos de forma conjunta e sistemática. Embora nem 

toda a literatura trabalhe dessa forma, a incorporação de vínculos informais e não 

intencionais vem enriquecendo o estudo de elites econômicas, (Kadushin, 1995), e de 

atores estatais e não estatais na produção de políticas públicas (Marques, 2004). No que diz 

respeito especificamente à produção de políticas públicas, um de meus campos particulares 

de trabalho, a incorporação de vínculos informais e não intencionais (construídos ao longo 

da formação das comunidades de políticas) parece ser um caminho promissor para o estudo 

do Estado de forma mais próxima da realidade empírica (Marques, 2006). 

A sociologia relacional também não tem pressupostos fortes com relação à racionalidade 

dos atores, sendo inclusive possível integrá-la com perspectivas da escolha racional e 

ferramentas da teoria dos jogos. A análise de redes é apenas incompatível com a adoção de 

princípios estritos de individualismo metodológico. Na verdade, a análise de redes indica 

apenas como funciona um dos settings em que os indivíduos estão inseridos, sendo 

compatível com vários pressupostos de racionalidade. As próprias redes, entretanto, 

parecem ser o produto de uma conjugação entre ação orientada a fins, acaso, e herança 

dos padrões de vínculo anteriores. Como os atores individualmente não tem controle sobre 

a estrutura das redes e sobre as posições dos demais atores, mesmo que hajam 
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racionalmente para construir e desmontar vínculos (e provavelmente o fazem), conseguirão 

influenciar apenas uma parte muito pequena no tecido relacional em que se inserem. 

Parodiando Marx, é possível dizer que os indivíduos fazem as redes, mas não as fazem 

como querem. 

Todas as dimensões destacadas sugerem que a análise de redes envolve um grau 

elevado de escolha da parte do analista no que diz respeito à conceituação dos elementos 

relacionais presentes nas situações estudadas. Essa característica não trás em si nada de 

problemático, desde que as escolhas sejam apropriadas às perguntas formuladas e se 

desdobrem em estratégias e instrumentos de pesquisa também apropriados. Dado o grau 

de detalhe envolvido, entretanto, a análise de redes trabalha sempre com estudos de caso. 

Como já destacado na apresentação deste dossiê, no uso dessa estratégia de pesquisa a 

generalização dos resultados é obtida com as comparações, variando os elementos 

presentes e investigando detalhadamente a combinação dos fatores causais em cada 

conjunto de casos. Assim, apenas a realização de muitos estudos comparativos de redes 

em situações sociais distintas pode, no médio prazo, nos sugerir quais os tipos de 

influências que elas provocam, dadas as circunstâncias e processos presentes. Embora 

ainda estejamos longe desse momento, avançamos consideravelmente nas últimas três 

décadas na compreensão das características, do funcionamento e das conseqüências das 

redes sociais.   
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Antropologia e política 

Karina Kuschnir  

A abordagem da política pela antropologia pode ser definida de uma forma simples: 

explicar como os atores sociais compreendem e experimentam a política, isto é, como 

significam os objetos e práticas relacionadas ao mundo da política. A compreensão de 

grupos específicos, em circunstâncias particulares, leva as comparações e diálogos com a 

literatura sobre contextos sociais mais amplos. 

Embora aparentemente simples, esta é uma proposta extremamente complexa de ser 

executada e que implica pelo menos dois pressupostos. O primeiro, de que a sociedade é 

heterogênea, formada por redes sociais que sustentam e possibilitam múltiplas percepções 

da realidade. O segundo, conseqüentemente, é o de que o “mundo da política” não é um 

dado a priori, mas precisa ser investigado e definido a partir das formulações e 

comportamentos de atores sociais e contextos particulares.  

O interesse da antropologia pela política existe desde os primórdios da disciplina, uma 

vez que os estudos de sociedades e de relações sociais estão estreitamente interligados à 

temática das relações de poder. No contexto da tradição evolucionista, que marcou a fase 

inicial da antropologia, o foco recaía sobre as formas e sistemas de poder em sociedades 

“primitivas”, cujas características deveriam ser comparadas e classificadas em relação ao 

sistema político das sociedades modernas, vistas como mais “evoluídas”. Em relação à 

suposta evolução das formas de organização política, traçava-se uma linha que ia desde a 

“horda primitiva” até o Estado moderno. Nessa época, que poderíamos situar entre o final do 

século XIX e o início da década de 1920, a grande maioria dos estudos antropológicos não 

tomava a política como tema central de interesse, nem a antropologia política era pensada 

ou formalizada como uma sub-área de estudos. 

Com o avanço da tradição estrutural-funcionalista britânica, no entanto, a política ganhou 

espaço, sobretudo nas etnografias realizadas no contexto colonial anglo-africano. Muitos 

desses estudos buscavam entender a organização social de grupos e etnias sem a 

presença de um sistema político formal, isto é, sem Estado. É nessa direção que surgem as 

reflexões sobre a importância dos sistemas de parentesco para a hierarquia e coesão 

sociais. Tendo como referência inicial Radcliffe-Brown, sucederam-se autores como Evans-

Pritchard, Meyer Fortes, Max Gluckman, Edmund Leach e Victor Turner, entre outros. 

Alguns dos textos fundamentais da então recém-nomeada “antropologia política” são 

produzidos nesse contexto, como a coletânea African Political Systems (Fortes e Evans-

Pritchard, 1940) e a monografia Os Nuer (Evans-Pritchard, 1940).Essa abordagem, por sua 

vez, também gerou críticas. A definição de poder teria se tornado tão ampla que poderia ser 
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encontrada em qualquer situação social, englobando literalmente todos os temas da 

disciplina (Vincent, 2002). Mas é nessa fase que se consolidou institucionalmente o campo 

de uma antropologia política (Easton, 1959). É fundamental ressalvar que, embora 

dialogando entre si com mais ou menos freqüência, esses antropólogos não produziram em 

absoluto abordagens homogêneas da política. Se numa primeira etapa foi dada maior 

ênfase aos aspectos de coesão e equilíbrio social, à medida que avançamos no tempo, 

observamos maior preocupação com as transformações sociais, situando as relações de 

poder no tempo e no espaço, bem como entendendo-as a partir de temáticas como conflitos, 

rituais, mitos, identidades, status, representações e práticas. 

A partir da década de 1950, principalmente depois do clássico Sistemas Políticos da Alta 

Birmânia, de Edmund Leach (1954), desenvolve-se uma nova fase no campo da 

antropologia política, com afastamentos do cânone tradicional e uma pulverização de 

problemas teóricos e temas de pesquisa, cujo alcance foge ao âmbito deste texto. 

Entretanto, há um certo consenso de que esses novos campos são fruto principalmente do 

enfrentamento dos desafios impostos por uma conjuntura mundial na qual convivem forças 

políticas e culturais em múltiplos níveis como comunismo, capitalismo, colonialismo e 

movimentos sociais de diversos tipos. Entre estes, a área dos estudos feministas e os 

movimentos anticolonialistas ganham destaque por sua importante contribuição para a 

reflexão em torno do poder (Vincent, 2002).  

No contexto brasileiro desenvolveu-se, na década de 1990, um conjunto de trabalhos 

autodenominados de antropologia da política, e que tiveram sua institucionalização mais 

importante no Núcleo de Antropologia da Política (NuAP), sediado no Museu Nacional da 

UFRJ, mas envolvendo grupos em outras universidades federais, como as de Brasília, 

Ceará e Rio Grande do Sul, entre outras. O objetivo do NuAP, como definiu Peirano (1998), 

era partir da “suposição básica de que a categoria política é sempre etnográfica”. Ao 

investigar a política legitimada pelos padrões ocidentais modernos, “deslegitimando 

pretensões essencialistas, sociocêntricas e conformistas”, revela-se que a própria 

percepção da “política” como uma esfera social à parte de outras esferas é produto dessa 

ideologia moderna. No caso brasileiro, alerta Peirano, o antropólogo enfrentaria uma 

“combinação complexa” de universalismo científico e ideologia nacional de moldes “holistas” 

que informam e se combinam em seu objeto de estudo de múltiplas formas.  

Essa combinação tem sido observada em muitos estudos empíricos, desde o clássico 

Coronelismo, Enxada e Voto (Leal, 1949) até as recentes etnografias e coletâneas 

publicadas no âmbito do NuAP (Palmeira e Goldman, 1996; Barreira e Palmeira,1998; 

Heredia, Teixeira e Barreira, 2002; Palmeira e Barreira, 2006).. A política é entendida, aqui, 

principalmente como um meio de acesso aos recursos públicos, no qual o político atua como 
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mediador entre comunidades locais e diversos níveis de poder. Esse fluxo de trocas é 

regulado pelas obrigações de dar, receber e retribuir, a que o antropólogo Marcel Mauss 

(1924) chamou de “lógica da dádiva”, e cujo princípio fundamental está no comprometimento 

social daqueles que trocam para além das coisas trocadas.  

As pessoas que participam dessas redes, seja como eleitores, seja como políticos, nunca 

concordariam com os acadêmicos que classificam suas ações como mero “clientelismo”. Do 

ponto de vista “nativo”, os políticos não estão “privatizando bens públicos” (para usar uma 

definição clássica de clientelismo). Ao contrário, os políticos estão dando acesso a bens e 

serviços públicos a pessoas que não os teriam de outra forma. Nesse contexto, a palavra 

“público” não significa “recursos que pertencem a todos”, mas “recursos monopolizados 

pelas elites políticas e econômicas”. Ou seja, pessoas “ordinárias” – dos estratos inferiores 

da sociedade – não participariam dessa definição de “público”. Por isso mesmo, o acesso às 

fontes públicas de bens e serviços precisa ser intermediado pelo político e é visto como um 

bem extraordinário, “que não tem preço”.  

No entanto, essa rede não se constitui apenas pelo acesso e intermediação de recursos 

públicos. A distribuição de bens e serviços em locais de “atendimento” como centros de 

assistência social ou escritórios políticos é prática corrente. Para manter esse tipo de 

serviço, o político precisa de fortes laços com empresários ou grupos economicamente 

favorecidos que lhe dê dinheiro ou mercadorias demandadas pela comunidade. Essa ajuda 

externa é retribuída, por sua vez, também com acessos, em outro nível, ao poder público, na 

forma de alvarás, licenças, anistia de multas e outros benefícios diversos. Pode também, 

sem dúvida, em certos casos, caracterizar-se como corrupção pura e simples. 

Como se coloca, então, a antropologia da política frente à questão da democracia? Se 

nos basearmos nos seus princípios conceituais, relações de troca do tipo acima 

mencionadas são um grande desserviço. Entretanto, como intelectuais, temos que evitar 

que nosso desejo de melhorar a qualidade da democracia interfira na forma como coletamos 

e interpretamos nossos dados de pesquisa. Senão, ficaremos perpetuamente rotulando as 

pessoas ao invés de compreendê-las. Inclusive, seguindo a agenda proposta por Peirano 

(1998), podemos observar que esses próprios rótulos operam segundo lógicas de poder da 

academia ou até mais amplas. Assim, o mesmo fenômeno classificado como “máquina 

política”, nos Estados Unidos, torna-se “clientelismo”, na América Latina ou “serviços aos 

eleitores”, no Reino Unido (Posada-Carbó, 2005). 

Categorias como “mandonismo”, “coronelismo”, “clientelismo”, entre outras, trazem 

embutidas a idéia de que as nossas práticas políticas são imperfeitas, atrasadas ou 

inferiores. Trata-se de classificações que tomam por base o princípio de que as sociedades 

modernas devem estar comprometidas com os princípios democráticos universais 
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inspirados nas experiências européia e norte-americana. Desse ponto de vista, o 

clientelismo será sempre visto como sintoma de nosso estágio de “subdesenvolvimento” e, 

portanto, um problema para a “modernização” da política.  

Seguindo em outra direção, podemos tomar o “clientelismo” como expressão de valores 

culturais que privilegiam as relações sociais entre pessoas, por oposição às relações entre 

indivíduos, no sentido que Roberto Da Matta (1979) emprestou ao termo. Isto é, trata-se de 

trocas e relações sociais que envolvem noções como honra, gratidão e dívida moral. Em 

muitos casos, isso nos ajuda também a perceber que as relações de troca empiricamente 

observadas não se constituem numa esfera “política” à parte, muito menos são a principal 

fonte de recursos da população. Tanto é assim, que muitos dos bens doados por políticos 

são itens aparentemente supérfluos como perucas, camisas para times de futebol, 

brinquedos e latas de tinta. 

Para a antropologia, é preciso investigar essas trocas dentro do contexto etnográfico em 

que ocorrem, buscando a compreensão das relações sociais envolvidas. Em muitos casos, 

essa compreensão é fundamental para percebermos que a política opera com valores da 

sociedade mais abrangente, tradicionalmente associados a outras esferas da vida social, 

como família e religião, mas vistos como ilegítimos quando operados na esfera política. Isso 

não quer dizer, obviamente, que se queira justificar nem defender essas práticas – cumpre, 

antes de tudo, compreendê-las.  

Onde ficaria, então, a responsabilidade e a contribuição da antropologia para com os 

princípios da democracia representativa e o aperfeiçoamento das suas instituições? 

Como afirmou Abélès (1997), a antropologia não tem como objetivo criticar as práticas 

políticas, mas entender como as relações de poder emergem numa situação determinada, 

adquirindo significado para os atores sociais. Sua maior contribuição é partir sempre do 

pressuposto de que “democracia” é um modelo teórico, não existente em forma pura em 

lugar algum. Questionar conceitos como “clientelismo” é deixar de tomar esse modelo como 

ponto de partida; é não tomar termos como “individualismo”, “representação” e “domínio 

público” como universais; é, finalmente, perceber que esse próprio universalismo é um valor 

inspirado no paradigma da modernização, na crença de que a imparcialidade e a 

objetividade devem prevalecer sobre as emoções e a subjetividade (como as que estão 

presentes nas relações baseadas na honra e na dádiva). 

A abordagem antropológica privilegia técnicas de pesquisa qualitativas, voltadas para a 

realização de trabalho de campo com observação participante e entrevistas em 

profundidade, freqüentemente produzindo “estudos de casos”. No entanto, o antropólogo 

não ignora que as práticas e representações observadas estão inseridas dentro de uma 

sociedade maior, bem como num sistema político formal, com instituições de larga escala. 
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Nesse esforço, a antropologia da política, assim como a antropologia de um modo geral, 

oscila entre sua fidelidade ao particular e a necessidade de produzir generalizações 

(Lewellen, 1992). Por isso mesmo, é fundamental que estabeleça um diálogo com outras 

disciplinas, como história, ciência política, sociologia, lingüística e comunicação. É a partir 

de abordagens multi e interdisciplinares e da adoção de uma perspectiva comparativa que 

se pode chegar a compreender não só as representações e práticas da política num grupo 

específico, mas também as relações desse material etnográfico com a sociedade mais 

ampla.  

A antropologia tem como contribuir nesse debate porque sua principal tarefa é estudar 

não o que a política deve ser, mas o que ela é para um determinado grupo, em um contexto 

histórico e social específico. Compreender, “do ponto de vista do nativo”, práticas muitas 

vezes diferentes daquelas que idealizamos pode ser fonte de incômodo – tanto intelectual 

quanto cívico. Trata-se, porém, de um incômodo necessário, pois, como disse Geertz 

(2001:67), “se quiséssemos verdades caseiras, deveríamos ter ficado em casa”.  
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